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Introdução: a representação opera de três formas distintas na democracia contemporânea: a eleitoral, a 
advocacia e a representação da sociedade civil, estas duas últimas legitimadas pela afinidade (Avritzer, 
2007). Entretanto, em uma ótica neoliberal, o processo de representação eleitoral não propicia a inclusão 
política de grupos marginalizados socialmente, em especial, mulheres, negros e homossexuais. O caso 
brasileiro é ainda mais grave, segundo dados do Inter-Parliamentary Union, o Brasil se encontra na posição 
131 em relação à representatividade das mulheres comparado com 193 países. Isto posto, a ausência 
feminina nos espaços parlamentares também pode ser explicada pelas expressões de violência política, que 
funcionam como uma forma de controle às mulheres e um aviso de que não pertencem à esfera política 
(Matos, 2020). Os debates acerca da violência política de gênero são recentes e denunciam os fenômenos de 
violação e assédios nas esferas públicas cometidos com mulheres que desviam do padrão proposto de ocupar 
apenas os lugares privados. Logo, as mulheres lésbicas na política são duplamente discriminadas. Portanto, o 
objetivo deste trabalho é propor uma análise dos fenômenos de violência política contra as mulheres lésbicas, 
minoria na Câmara, e o porquê delas encontram dificuldades em ocupar os espaços públicos. Materiais e 
Métodos: este estudo integra o projeto “Mulheres,Trajetórias e Movimentos” aprovado através da Resolução 
CEPEx/UNIMONTES nº. 198, de 15 de dezembro de 2022 que está sob a coordenação do Núcleo de 
Estudos Espaço Feminino (NEFE). Para fins deste resumo apresenta-se o resultado parcial da revisão de 
literatura em relação aos debates sobre a lesbofobia e  a violência política de gênero, por meio das autoras 
Monique Wittig (2022) e Marlise Matos (2020). Compreende-se como revisão de literatura que segundo 
Sá-Silva, Almeida, & Guindani, 2009 a revisão bibliográfica trata-se da utilização de documentos 
secundários, como livros, artigos científicos, dentre outros, que são acessados para contribuir com a 
elucidação de conceitos a serem trabalhados. Além disso, conta com o estudo de caso das violências sofridas 
pela parlamentar Bella Gonçalves, abertamente assumida como lésbica, e que foi amplamente divulgado 
pelos meios de comunicação. Resultados: a democracia brasileira é caracterizada pela sub-representação de 
grupos minoritários, em especial as mulheres lésbicas. A violência política de gênero acentua esse fenômeno 
ao expressar que as mulheres não devem ocupar os espaços políticos e públicos. Dessa forma, privilegiando 
o sistema patriarcal branco vigente. Discussão: não é simples ser mulher em um país conservador e 
patriarcal como o Brasil, principalmente pelo fato de que existe uma idealização do "ser mulher" baseada em 
características, comportamentos, papeis e identidades que são impostos segundo o  pensamento hétero 
dominante. A partir das ideais de Wittig (2022) e Matos (2020), é possível apontar que a categoria 'mulher' é 
uma construção política e social usada para moldar e, por fim, oprimir os corpos dissidentes que não se 
conformam com a heterossexualidade, uma vez que não é possível distanciá-la da feminilidade. Ou seja, 
espera-se que uma pessoa nascida em um corpo feminino seja socialmente educada dentro dos padrões 
entendidos como femininos. Isso significa que desde o nascimento, as mulheres são submetidas a uma 
pressão civilizatória que dita desde como devem se comportar, se vestir, até quais papéis devem assumir. O 
gênero, logo, regula as relações e os papéis sociais a serem seguidos em sociedade, como as condutas 
masculinas e femininas pautadas na hierarquia (Saffioti, 1995). Essas condutas são profundamente 
enraizadas no pensamento hétero, que pressupõe que todos se encaixem em um binário de gênero estrito e 
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sigam uma orientação heterossexual. Isso serve para manter a ordem social patriarcal, onde qualquer desvio 
é visto como uma ameaça. Assim, mulheres que não reproduzem esses padrões, como as lésbicas, são 
duplamente marginalizadas: primeiro, por serem mulheres em uma sociedade patriarcal, e segundo, por 
desafiarem as normas da heterossexualidade. A violência política contra mulheres lésbicas nas esferas 
parlamentares pode ser vista como uma extensão dessa marginalização, onde não apenas o gênero, mas a 
orientação sexual se tornam motivos de discriminação. Este tipo de violência atua como um mecanismo de 
controle, mantendo as mulheres lésbicas fora do poder político e reforçando a ideia de que esses espaços são 
exclusivamente heteronormativos. Nesse sentido, Bella Gonçalves, atualmente deputada estadual de Minas 
Gerais, foi a primeira vereadora de Belo Horizonte a se assumir publicamente lésbica e afirma ter sofrido 
assédio e lesbofobia: “Desde interrupções, ‘já que eu não gostava de homem mesmo’, passando por pegarem 
em partes do nosso corpo, até ao pedido de cassação do meu mandato feito por um vereador bolsonarista 
[...]” (2021). A deputada ressalta ainda que os episódios foram ignorados pela Câmara Municipal de Belo 
Horizonte, uma vez que “era natural que se esperasse que eu como mulher lésbica aturasse aquilo” (2021). 
Sendo assim, demonstra que a vulnerabilidade às violências das mulheres é presente também nas instituições 
do país, defendidas e até incentivadas (Matos, 2020). Logo, a coerção, a ameaça e a violência física são 
mecanismos da manutenção da dominação masculina na política, com a tentativa de exclusão das mulheres 
nesse meio. Com esse intuito, então, em agosto de 2023 a deputada Bella Gonçalves recebeu ataques em seu 
e-mail dizendo que a parlamentar não era bem-vinda na política mineira por ser uma mulher lésbica e 
posteriormente recebeu ameaças de estupro corretivo como “cura lésbica” (Estado de Minas, 2023), isto é, 
não apenas um aviso, mas a degradação da humanidade de mulheres lésbicas (Wittig, 2022). Segundo 
Saffioti (1995), as relações de poder entre homens e mulheres são assimétricas e sempre se renovam com 
diferentes meios de produzir violência e dominação das mulheres. Por isso, para a autora “[...] No exercício 
da função patriarcal, os homens detêm o poder de determinar a conduta das categorias sociais nomeadas, 
recebendo autorização ou, pelo menos, tolerância da sociedade para punir o que lhes apresenta como desvio 
[...]” (Saffioti, 2001, p.115). Em vista disso, é pelo acordo da lógica patriarcal que as perseguições políticas 
contra a parlamentar mineira e outras mulheres do espaço institucional são silenciadas. 
Conclusão/Considerações finais: em uma sociedade pautada por um olhar branco, masculino e 
heteronormativo, mulheres não são cidadãs e lésbicas, não são mulheres. Sendo assim, as representantes 
lésbicas têm o desafio diário de manterem sua voz em um ambiente totalmente hostil a elas, sendo 
constantemente inviabilizadas institucionalmente. E essa luta se torna ainda mais intensa se a 
interseccionalidade for colocada em pauta, como a raça. Os exemplos de violência política, ataques sexistas e 
misóginos, escancararam a idealização patriarcal em uma sociedade capitalista, e que ainda, sim, são 
ignorados. À vista disso, a violência política de gênero serve como um aviso de que a mulher integra em um 
espaço que não é dela, exercendo uma identidade que não a pertence. Portanto, a representação eleitoral 
ainda se limita a uma lógica binária que inviabiliza a lesbianidade em suas causas e ponderações. 
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